
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 913685 - SC (2024/0174112-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCELO VINICIUS DE JESUS LEMES (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA KRETZER LEONEL - SC053157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
CONFIGURADA. DOSIMETRIA. PRIVILÉGIO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS DEMONSTRADA. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO VEDADO.  ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
CONFIGURADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal.
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 

Precedentes.
III - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que i) os 

policiais militares faziam patrulhamento de rotina em local conhecido como ponto 
de tráfico de entorpecentes, quando se depararam com o paciente; ii) ao perceber a 
viatura policial, o paciente dispensou uma sacola plástica de cor verde, bem como 
tentou empreender fuga do local; iii) os policiais lograram abordá-lo, procedendo à 
busca pessoal, apreendendo no bolso 1 (uma) porção de maconha e 1 (uma) porção 
de crack; iv) ato contínuo, a guarnição recuperou a sacola dispensada pelo paciente, 
onde estavam guardados 138,8g de maconha, em 51 porções, e 8,6g de crack, em 
19 porções, não havendo que se falar em ausência de fundada suspeita para a busca 
pessoal. Precedentes.

IV - O Tribunal de origem – soberano na análise da matéria fática – concluiu, 
a partir de elementos concretamente extraídos dos autos, quais sejam, registro de 
ato infracional pretérito contemporâneo ao presente delito, também relativo ao 
tráfico de entorpecentes, e demais provas dos autos, em especial os diálogos 
extraídos do telefone do agravante que remontam há, ao menos, dois meses, que o 
agravante é entrelaçada com atividades criminosas voltadas ao tráfico de 
entorpecentes, não se tratando de mero traficante eventual.

V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria fático-
probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição das conclusões bem 
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exaradas pelo Tribunal local.
Agravo regimental desprovido. 

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 17 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 913685 - SC (2024/0174112-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCELO VINICIUS DE JESUS LEMES (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA KRETZER LEONEL - SC053157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. DOSIMETRIA. 
PRIVILÉGIO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS DEMONSTRADA. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO VEDADO.  ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de 
revisão criminal.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a 
ordem de ofício. Precedentes.

III - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias 
assentaram que i) os policiais militares faziam 
patrulhamento de rotina em local conhecido como ponto de 
tráfico de entorpecentes, quando se depararam com o 
paciente; ii) ao perceber a viatura policial, o paciente 
dispensou uma sacola plástica de cor verde, bem como 
tentou empreender fuga do local; iii) os policiais lograram 
abordá-lo, procedendo à busca pessoal, apreendendo no 
bolso 1 (uma) porção de maconha e 1 (uma) porção de 
crack; iv) ato contínuo, a guarnição recuperou a sacola 
dispensada pelo paciente, onde estavam guardados 138,8g de 
maconha, em 51 porções, e 8,6g de crack, em 19 porções, 
não havendo que se falar em ausência de fundada suspeita 
para a busca pessoal. Precedentes.

IV - O Tribunal de origem – soberano na análise da 
matéria fática – concluiu, a partir de elementos 
concretamente extraídos dos autos, quais sejam, registro de 
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ato infracional pretérito contemporâneo ao presente delito, 
também relativo ao tráfico de entorpecentes, e demais provas 
dos autos, em especial os diálogos extraídos do telefone do 
agravante que remontam há, ao menos, dois meses, que o 
agravante é entrelaçada com atividades criminosas voltadas 
ao tráfico de entorpecentes, não se tratando de mero 
traficante eventual.

V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento 
de matéria fático-probatória, de modo que não há que se 
falar em desconstituição das conclusões bem exaradas pelo 
Tribunal local.

Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO VINICIUS DE 

JESUS LEMES contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 

impetra do contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA.

Consta dos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Juízo da 2ª 

Vara Criminal da Comarca de Palhoça à pena de 05 (cinco) anos de reclusão, em regime 

semiaberto, mais pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, por infração ao artigo 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006, nos termos da sentença de fls. 34-61.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que deu parcial 

provimento ao recurso, apenas para fixar honorários advocatícios recursais à defensora 

nomeada pela atuação naquela instância, nos termos do acórdão de fls. 18-33, operado o 

trânsito em julgado do aresto em 29/05/2024.

Sobreveio a impetração de writ substitutivo de revisão criminal, em que o 

impetrante alega que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente 

na nulidade da busca pessoal, realizada fora das hipóteses legais, bem como na ausência 

de fundamentação idônea a ensejar a negativa à incidência da causa especial de 

diminuição de pena prevista no artigo 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 144-154).

No regimental (fls. 160-166), o agravante defende que há ilegalidade flagrante 

no acórdão, passível de ser extirpada mediante concessão da ordem de ofício, 

consubstanciada na nulidade da busca pessoal e na ausência de fundamentação idônea a 
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ensejar a negativa à incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no artigo 

33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante verbera que há ilegalidade flagrante em razão da 

nulidade das provas obtidas em busca pessoal feita à margem da legalidade, assim como 

na ausência de fundamentação idônea a ensejar a negativa à incidência da causa especial 

de diminuição de pena prevista no artigo 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.

Argumenta, no tocante à busca pessoal, que as testemunhas (moradores do 

local) afirmaram que não visualizaram a dispensa da sacola que ensejou a revista.

No que tange à redutora do tráfico privilegiado, argumenta que o acórdão do 

Tribunal de Justiça, em recurso unicamente protocolada pela Defesa, acrescentou 

argumentos não utilizados pela sentença para negar a redutora do tráfico privilegiado, o 

que seria vedado.

Ademais, alega que a dedicação ao tráfico por dois meses não enseja o 

afastamento da redutora, bem como que a menção ao ato infracional não restou 

devidamente documentado nos autos.

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ser substitutivo de revisão criminal, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 561.185/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/03/2020).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
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TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 

486.185/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 07/05/2019).
 
 

Ademais, não há ilegalidade flagrante, uma vez que, no que toca às 

teses vertidas – nulidade das provas obtidas em violação ao artigo 240 do Código de 

Processo Penal e reconhecimento do tráfico privilegiado –, o Tribunal de origem apreciou 

as provas produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não apenas de forma 

aprofundada, mas devidamente fundamentada.

No tocante à busca pessoal – prevista no artigo 244, do Código de Processo 

Penal –, essa requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na 

posse de objetos que constituam corpo de delito, ou, ainda, que a medida tenha sido 

determinada no curso de busca domiciliar.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que i) os policiais 

militares faziam patrulhamento de rotina em local conhecido como ponto de tráfico de 

entorpecentes, quando se depararam com o paciente; ii) ao perceber a viatura policial, o 

paciente dispensou uma sacola plástica de cor verde, bem como tentou empreender fuga 

do local; iii) os policiais lograram abordá-lo, procedendo à busca pessoal, apreendendo 

no bolso 1 (uma) porção de maconha e 1 (uma) porção de crack; iv) ato contínuo, a 

guarnição recuperou a sacola dispensada pelo paciente, onde estavam guardados 138,8g 

(cento e trinta e oito gramas e oito decigramas) de maconha, em 51 (cinquenta e uma) 
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porções, e 8,6g (oito gramas e seis decigramas) de crack, em 19 (dezenove) porções.

A par dessas considerações, entendo haver justa causa para a busca pessoal, 

em razão da presença de fundada suspeita.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO. 
SUSCITADA ILEGALIDADE DAS PROVAS. ATUAÇÃO DA GUARDA 
MUNICIPAL. TESE AFASTADA. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE 
DELITO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDOA.

[...]
3. O contexto delineado revela a efetiva existência de justa 

causa para a abordagem do agravante, posto que o agravante 
dispensou uma sacola ao perceber a aproximação dos guardas, o que 
gerou fundada suspeita de que estaria na posse de algo ilícito. 
Confirmada a presença de drogas no objeto dispensado, os guardas 
abordaram o réu e, posteriormente, entraram em contato com a central 
de monitoramento apenas para refutar a tese do réu de que não havia 
dispensado a sacola. Configurada a situação de flagrante delito, 
mostra-se lícita a abordagem e conseguinte apreensão da droga feita 
pela Guarda Civil Municipal, que não atua, nessa hipótese, como 
polícia investigativa.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 

2.410.230/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 14/5/2024).

 
 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. BUSCA PESSOAL. FUNDADA 
SUSPEITA. FUGA. LOCAL CONHECIDO PELO TRÁFICO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
2. Na hipótese, os policiais mencionaram que estavam em 

patrulhamento de rotina em local já conhecido pelo crime de tráfico de 
drogas, viram o recorrente segurando uma sacola e este, ao perceber a 
presença da viatura, empreendeu fuga e dispensou esta sacola. Assim, 
estas circunstâncias são suficientes para configurar a "fundada 
suspeita", apta a justificar a abordagem policial em via pública. O local 
da abordagem, associado ao fato de o recorrente tentar dispensar uma 
sacola, são elementos indicativos de que ele estava na posse de droga, 
arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

[...]
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4. Agravo regimental desprovido” (AgRg no REsp n. 
2.053.392/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
26/5/2023).

 
 

Confira-se, ainda, em sentido semelhante: AgRg no HC n. 824.520/PR, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 830.929/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/8/2023; AgRg no HC n. 

788.601/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 20/3/2023.

Assinalo que para acatar a tese de que o paciente não arremessou qualquer 

sacola contendo entorpecentes, afastando a conclusão firmada pela Corte local, seria 

necessário inviável incursão em matéria fático-probatória, providência vedada na estreita 

via do writ.

Nessa linha:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCA 

PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. DISPENSA DE PACOTE. 
TENTATIVA DE EVASÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO PARA 
REVER A CONCLUSÃO DA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram, 
taxativamente, que policiais militares, durante patrulhamento em região 
conhecida pela traficância, perceberam que o ora agravante, ao 
visualizar a equipe, dispensou um pacote no chão e tentou se evadir do 
local.

Tais circunstâncias motivaram a abordagem, a qual 
culminou na apreensão de 18g de cocaína no referido pacote e R$ 
112,00 (cento e doze reais) com o apenado.

Dess e modo, restou demonstrada a existência justa causa 
para a diligência realizada. Acolher a tese defensiva de ausência de 
justa causa demandaria o aprofundado reexame do conjunto 
probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere. Precedentes.

2. Agravo desprovido" (AgRg no HC n. 875.421/PR, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 11/4/2024).

No tocante à dosimetria, assinalo que a tese de que o Tribunal local teria 

acrescentado, de maneira ilegal, fundamentos à sentença, a fim de ensejar a manutenção 

do afastamento do tráfico privilegiado, se trata de inovação recursal, não veiculada 

originariamente na petição inicial do habeas corpus, de modo que não deve ser 
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conhecida.

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.073.896/MT, Rel. Min. Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, DJe de 16/2/2023; AgRg no RHC n. 174.188/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 14/2/2023; e AgRg no AREsp n. 1.806.302/SP, Quinta Turma, 

de minha relatoria, DJe de 14/2/2023.

Ademais, ao contrário do que aduz a defesa, houve fundamentação suficiente, 

concreta e idônea, para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada nas circunstâncias 

concretas do cometimento do presente delito.

Com efeito, a Corte de origem consignou que a quantidade e a diversidade dos 

entorpecentes, aliadas às demais provas coligadas aos autos, em especial aos diálogos 

extraídos de aparelho telefônico do paciente, consoante laudo pericial, não deixam 

dúvidas da realização de inúmeras transações oriundas da prática do comércio espúrio, 

em que se discute a compra, venda, distribuição e contabilidade do tráfico de drogas, há, 

pelo menos, dois meses, circunstâncias idôneas a ensejar a conclusão pela dedicação a 

atividades criminosas.

Nesse sentido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PORTE DE ARMA DE 
FOGO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
ELEMENTOS CONCRETOS A AFASTAR A MINORANTE. 
MODIFICAÇÃO DO ARESTO IMPUGNADO A DEMANDAR 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Pedido de aplicação do tráfico privilegiado. A despeito 
da quantidade de droga apreendida - 33 (trinta e três) invólucros 
contendo cocaína, perfazendo peso aproximado de 26,7 gramas; 68 
(sessenta e oito) invólucros contendo crack, perfazendo peso 
aproximado de 17 gramas; e 02 (dois) invólucros contendo maconha, 
perfazendo peso aproximado de 15,2 gramas-, há outros elementos 
aptos a afastar o tráfico privilegiado. Conforme exposto pela Corte 
originária, a dedicação da paciente à atividade delitiva está 
caracterizada: i) pelo concurso três agentes na prática do comércio 
espúrio; ii) a quantidade relevante de entorpecente; iii) as informações 
policiais de que o tráfico de drogas já era praticado no local há ao 
menos dois meses.
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III - Com efeito, não há falar em bis in idem quando o tráfico 
privilegiado é afastado e a pena-base é exasperada pela quantidade de 
droga, na hipótese em que a dedicação do agente a atividades 
criminosas leva em consideração, além da quantidade de entorpecente, 
outros elementos conforme a jurisprudência do STJ. Precedentes.

IV - Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior tem 
mantido o afastamento do tráfico privilegiado, na hipótese em que o 
comércio espúrio é cometido em contexto em que há apreensão de arma 
de fogo.

Precedentes.
V - Nesse contexto, a Corte originária se convenceu de que o 

paciente se dedicava, efetivamente, às atividades criminosas, porque 
não se tratava de traficante ocasional. Ademais, rever o entendimento 
das instâncias ordinárias para fazer incidir a causa especial de 
diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da 
matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é 
incompatível com a estreita via do mandamus.

Precedentes.
Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 840.963/SP, 

Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 20/6/2024).
 
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a 
pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas.

2. Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum 
dessa redução, os Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a 
natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do 
delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para 
impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual 
do agente com o narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1º/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julga do em 23/5/2017, 
DJe 30/5/2017).

3. Os fundamentos utilizados pela Corte de origem para não 
aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em consonância com 
a jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que dizem 
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respeito à dedicação do recorrente à atividade criminosa (tráfico de 
drogas) evidenciada sobretudo nas circunstâncias do cometimento do 
delito - confissão do réu de que estaria exercendo o tráfico há mais de 
dois meses; os procedimentos realizados por ele para a multiplicação 
dos entorpecentes; as denúncias anônimas, declarações dos policiais e 
da companheira do recorrente acerca de sua contumácia na prática 
delitiva, além da diversidade de entorpecentes e apetrechos destinados 
à prática ilícita, tudo a indicar que não se trataria de traficante 
eventual.

4. Desse modo, para modificar o entendimento adotado nas 
instâncias inferiores de que a prática do tráfico de drogas e a 
dedicação em atividade criminosa estão configuradas e aplicar a 
minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 
do STJ. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
2.256.430/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
13/3/2023).

Ademais, as instâncias ordinárias anotaram a existência de registro de prática 

de ato infracional análogo ao tráfico de drogas pelo paciente, em dezembro de 2021 

(autos 5001284-25.2022.8.24.0007), menos de dois anos antes do cometimento do 

presente delito.

Consoante orientação exarada no bojo do EREsp n. 1.916.596, para que seja 

possível o afastamento da referida redutora com base em tal fundamentação, se deve 

apurar a gravidade de tais atos, que devem estar devidamente documentados nos autos, 

bem como deve ser verificado o lapso temporal decorrido entre eles e o crime em 

apuração, observados os critérios de razoabilidade e proporcionalidade, tal qual ocorreu 

no presente caso.

Eis a ementa do julgado, no que interessa:

 
"[...] 5. No caso concreto, foi tida por inidônea a 

fundamentação que fez alusão genérica ao histórico infracional para 
concluir pela comprovação da dedicação às atividades criminosas, 
sobretudo porque nenhum outro dado foi extraído do conjunto 
probatório para respaldar a conclusão de que os agentes vinham se 
dedicando à atividade criminosa, o que tampouco foi possível 
identificar a partir da quantidade não expressiva de entorpecente.

6. No entanto, prevaleceu, no âmbito da Terceira Seção, 
para fins de consolidação jurisprudencial e ressalvado o entendimento 
desta Relatora para o acórdão, entendimento intermediário no sentido 
de que o histórico infracional pode ser considerado para afastar a 
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minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de 
fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias 
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável 
proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração.

7. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos" 
(EREsp n. 1.916.596/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Rel. para o acórdão Min.ª Laurita Vaz, DJe de 4/10/2021).

Dessa feita, tenho que as instâncias ordinárias apresentaram elementos idôneos 

e aptos a ensejar a conclusão pela dedicação do paciente a atividades criminosas.

Ressalto que qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada 

demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos 

lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

Nesse sentido:

"[...]
4. A incidência da minorante do tráfico privilegiado foi 

denegada porque as instâncias de origem reconheceram expressamente 
que o paciente se dedicava à prática reiterada do crime de tráfico de 
drogas, haja vista não apenas a quantidade de entorpecente apreendido 
no veículo por ele conduzido – 13,784 quilogramas de maconha (e-STJ, 
fl. 425) –, mas principalmente devido ao fato de a perícia atestar que 
seu aparelho celular estava repleto de mensagens relacionadas à venda 
de drogas (e-STJ, fl. 426), versando, nitidamente, acerca da entrega de 
drogas. Em parte das conversas, datadas de 07/06/2022 e 08/06/2022, 
há referência expressa ao "fumo", ou seja, substância do tipo maconha 
(Evento 109, fls.7/27, dos autos da ação penal). Na data de 04/06/2022, 
em conversa com um fornecedor, o apelante se identifica como sendo 
"Filho do Cícero" e solicita uma remessa de drogas "num prazinho", 
"Pq tá todos sem aqui agora e a hora de arrepia", sendo que, na 
sequência, o réu informa que iria verificar "com seu velho", ou seja, 
com seu genitor Cícero Florenço dos Santos, sendo que, na mesma 
ocasião, o fornecedor encaminha um vídeo do entorpecente (Evento 
109, fls. 22/24, dos autos da ação penal) (e-STJ, fl. 609), tudo isso a 
denotar que ele não se tratava de traficante esporádico.

5. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria 
a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, 
inviável na via estreita do habeas corpus. Precedentes.

6. Nesses termos, concluí que as pretensões formuladas pela 
impetrante encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, 
sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

7. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
819.116/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,DJe 
de 5/6/2023).
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Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia que autorize a 

concessão da ordem de ofício, de modo que a decisão monocrática deve ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0174112-4 HC 913.685 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50103784320238240045  50104668120238240045

EM MESA JULGADO: 17/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA KRETZER LEONEL 
ADVOGADO : LARISSA KRETZER LEONEL  - SC053157
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MARCELO VINICIUS DE JESUS LEMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO VINICIUS DE JESUS LEMES (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA KRETZER LEONEL  - SC053157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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